
DIRECTIVA 2006/39/CE DA COMISSÃO

de 12 de Abril de 2006

que altera a Directiva 91/414/CEE do Conselho com o objectivo de incluir as substâncias activas
clodinafope, pirimicarbe, rimsulfurão, tolclofos-metilo e triticonazol

(Texto relevante para efeitos do EEE)

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta a Directiva 91/414/CEE do Conselho, de 15 de
Julho de 1991, relativa à colocação dos produtos fitofarmacêu-
ticos no mercado (1), nomeadamente o n.o 1 do artigo 6.o,

Considerando o seguinte:

(1) Os Regulamentos (CE) n.o 451/2000 (2) e (CE) n.o
703/2001 (3) da Comissão estabelecem normas de exe-
cução para a segunda fase do programa de trabalho re-
ferido no n.o 2 do artigo 8.o da Directiva 91/414/CEE e
estabelecem uma lista de substâncias activas a avaliar,
com vista à possível inclusão das mesmas no anexo I
da Directiva 91/414/CEE. Aquela lista inclui as substân-
cias activas clodinafope, pirimicarbe, rimsulfurão, tolclo-
fos-metilo e triticonazol.

(2) Os efeitos destas substâncias activas na saúde humana e
no ambiente foram avaliados em conformidade com os
Regulamentos (CE) n.o 451/2000 e (CE) n.o 703/2001
no que respeita a uma certa gama de utilizações, pro-
posta pelo notificador. Por outro lado, estes regulamentos
designam os Estados-Membros relatores que devem apre-
sentar os respectivos relatórios de avaliação e recomen-
dações à Autoridade Europeia para a Segurança dos Ali-
mentos (AESA), em conformidade com o n.o 1 do artigo
8.o do Regulamento (CE) n.o 451/2000. Os Países Baixos
foram designados Estado-Membro relator para o clodina-
fope e todas as informações pertinentes foram apresen-
tadas em 7 de Novembro de 2003. No respeitante ao
pirimicarbe, foi designado Estado-Membro relator o
Reino Unido e todas as informações pertinentes foram
apresentadas em 4 de Novembro de 2003. O Estado-

-Membro relator do rimsulfurão é a Alemanha, que apre-
sentou todas as informações pertinentes em 6 de Agosto
de 2003. No respeitante ao tolclofos-metilo, a Suécia foi
designada Estado-Membro relator, tendo apresentado to-
das as informações devidas em 3 de Novembro de 2003.
Para o triticonazol, o Estado-Membro relator foi a Áus-
tria, que apresentou as respectivas informações em 29 de
Setembro de 2003.

(3) Os relatórios de avaliação foram revistos por peritos ava-
liadores dos Estados-Membros e da AESA e foram apre-
sentados à Comissão em 14 de Março e 10 de Agosto de
2005, no formato de relatórios científicos da AESA sobre
o clodinafope, o pirimicarbe, o rimsulfurão, o tolclofos-
-metilo e o triticonazol (4). Estes relatórios foram revistos
pelos Estados-Membros e pela Comissão no âmbito do
Comité Permanente da Cadeia Alimentar e da Saúde Ani-
mal, tendo a revisão sido concluída, em 27 de Janeiro de
2006, com a elaboração dos relatórios de revisão da
Comissão sobre o clodinafope, o pirimicarbe, o rimsulfu-
rão, o tolclofos-metilo e o triticonazol.

(4) Da revisão do pirimicarbe resultaram diversas questões,
tratadas pelo Painel Científico da Fitossanidade, dos Pro-
dutos Fitossanitários e respectivos Resíduos, da Autori-
dade Europeia para a Segurança dos Alimentos (AESA).
Solicitou-se ao painel científico que emitisse um parecer
acerca da utilização de uma «abordagem de quociente
temporal» na avaliação dos riscos agudos para as aves
bem como acerca da avaliação já efectuada dos riscos
agudos para as aves. No seu parecer relativamente à
primeira questão, o painel científico concluiu que a
«abordagem de quociente temporal» sugerida pela
OCDE é equivalente à primeira fase da avaliação dos
riscos agudos para as aves, actualmente em vigor a nível
comunitário, excepto no facto de que o anexo VI da
Directiva 91/414/CEE prevê um factor de segurança espe-
cífico de 10. Assim, seria necessário efectuar uma análise
científica pormenorizada a fim de avaliar se este factor de
segurança leva devidamente em conta todos os elementos
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pertinentes. Dado que tal tarefa exigiria a realização de
trabalhos consideráveis, que vão além do âmbito do pa-
recer do painel, este sugeriu que se usasse uma aborda-
gem caso-a-caso. Consequentemente, relativamente à se-
gunda questão, o painel científico efectuou uma avaliação
dos riscos mais rigorosa e concluiu que, mesmo no limite
superior de exposição plausível, é pouco provável que as
aves que se alimentam de insectos no campo ingiram
uma dose letal de pirimicarbe (1).

(5) As revisões do clodinafope, do rimsulfurão, do tolclofos-
-metilo e do triticonazol não suscitaram quaisquer ques-
tões que devessem ser tratadas pelo Painel Científico da
Fitossanidade, dos Produtos Fitossanitários e respectivos
Resíduos, da AESA.

(6) Dos diversos exames efectuados concluiu-se ser possível
presumir que os produtos fitofarmacêuticos que contêm
clodinafope, pirimicarbe, rimsulfurão, tolclofos-metilo ou
triticonazol satisfazem, em geral, as condições definidas
no n.o 1, alíneas a) e b), do artigo 5.o da Directiva
91/414/CEE, designadamente no que diz respeito às
utilizações examinadas e detalhadas nos relatórios de
revisão da Comissão. É, portanto, adequado incluir as
substâncias activas em causa no anexo I, para assegurar
que, em cada Estado-Membro, as autorizações de produ-
tos fitofarmacêuticos que as contenham possam ser con-
cedidas em conformidade com a referida directiva.

(7) Sem prejuízo dessa conclusão, é adequado obter informa-
ções suplementares relativamente a determinados pontos
específicos sobre o pirimicarbe e o triticonazol. O n.o 1
do artigo 6.o da Directiva 91/414/CEE determina que a
inclusão de uma substância no anexo I pode estar sujeita
a condições. Assim, é adequado exigir que o pirimicarbe
e o triticonazol sejam sujeitos a testes suplementares para
confirmação da avaliação dos riscos relativamente a de-
terminados aspectos e que os notificadores apresentem
esses estudos.

(8) Deve prever-se um prazo razoável antes da inclusão de
uma substância activa no anexo I para que os Estados-
-Membros e as partes interessadas possam preparar-se
para cumprir os novos requisitos daí resultantes.

(9) Sem prejuízo das obrigações definidas pela Directiva
91/414/CEE em consequência da inclusão de uma
substância activa no anexo I, os Estados-Membros devem

dispor de um período de seis meses após a inclusão para
rever as autorizações existentes de produtos fitofarmacêu-
ticos que contenham clodinafope, pirimicarbe, rimsulfu-
rão, tolclofos-metilo ou triticonazol, a fim de garantir o
respeito dos requisitos previstos na Directiva
91/414/CEE, nomeadamente no artigo 13.o, e as condi-
ções aplicáveis estabelecidas no anexo I. Os Estados-
-Membros devem alterar, substituir ou retirar, consoante
o caso, as autorizações existentes, em conformidade com
o disposto na Directiva 91/414/CEE. Em derrogação ao
prazo mencionado, deve ser previsto um período mais
longo para a apresentação e avaliação do processo com-
pleto, previsto no anexo III, de cada produto fitofarma-
cêutico para cada utilização prevista, em conformidade
com os princípios uniformes enunciados na Direc-
tiva 91/414/CEE.

(10) A experiência adquirida com as anteriores inclusões no
anexo I da Directiva 91/414/CEE de substâncias activas
avaliadas no âmbito do Regulamento (CEE) n.o 3600/92
da Comissão (2) mostrou que podem surgir dificuldades
com a interpretação das obrigações dos titulares das au-
torizações existentes no que respeita ao acesso aos dados.
Assim, para evitar mais dificuldades, importa clarificar as
obrigações dos Estados-Membros, especialmente a de ve-
rificar se o titular de uma autorização demonstra ter
acesso a um processo que cumpre os requisitos do ane-
xo II daquela directiva. Contudo, esta clarificação não
impõe, nem aos Estados-Membros nem aos titulares de
autorizações, mais obrigações do que as previstas nas
directivas adoptadas até agora que alteram o anexo I.

(11) Por conseguinte, a Directiva 91/414/CEE deve ser alte-
rada em conformidade.

(12) As medidas previstas na presente directiva estão em con-
formidade com o parecer do Comité Permanente da Ca-
deia Alimentar e da Saúde Animal,

ADOPTOU A PRESENTE DIRECTIVA:

Artigo 1.o

O anexo I da Directiva 91/414/CEE é alterado nos termos do
anexo da presente directiva.
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Artigo 2.o

Os Estados-Membros adoptarão e publicarão, o mais tardar em
31 de Julho de 2007, as disposições legislativas, regulamentares
e administrativas necessárias para dar cumprimento à presente
directiva. Os Estados-Membros comunicarão imediatamente à
Comissão o texto das referidas disposições bem como um qua-
dro de correspondência entre essas disposições e a presente
directiva.

Os Estados-Membros aplicarão tais disposições a partir de 1 de
Agosto de 2007.

As disposições adoptadas pelos Estados-Membros devem fazer
referência à presente directiva ou ser acompanhadas da referida
referência aquando da sua publicação oficial. As modalidades
daquela referência incumbem aos Estados-Membros.

Artigo 3.o

1. Em conformidade com a Directiva 91/414/CEE, até 31 de
Julho de 2007, os Estados-Membros devem alterar ou retirar, se
necessário, as autorizações existentes de produtos fitofarmacêu-
ticos que contenham as substâncias activas clodinafope, pirimi-
carbe, rimsulfurão, tolclofos-metilo ou triticonazol.

Até essa data, devem verificar, em especial, o cumprimento das
condições do anexo I dessa directiva respeitantes ao clodinafope,
ao pirimicarbe, ao rimsulfurão, ao tolclofos-metilo ou ao triti-
conazol, com excepção das identificadas na parte B da entrada
relativa a cada uma dessas substâncias activas, e que o titular da
autorização detém ou tem acesso a um processo que cumpre os
requisitos do anexo II da directiva, em conformidade com as
condições do artigo 13.o da mesma.

2. Em derrogação ao n.o 1, os Estados-Membros devem re-
avaliar cada produto fitofarmacêutico autorizado que contenha
clodinafope, pirimicarbe, rimsulfurão, tolclofos-metilo ou triti-
conazol como única substância activa ou acompanhada de ou-
tras substâncias activas, todas elas incluídas no anexo I da Di-
rectiva 91/414/CEE, o mais tardar até 31 de Janeiro de 2007,
em conformidade com os princípios uniformes estabelecidos no

anexo VI da Directiva 91/414/CEE, com base num processo que
cumpra os requisitos do anexo III da mesma directiva e tendo
em conta a parte B da entrada do seu anexo I respeitante ao
clodinafope, ao pirimicarbe, ao rimsulfurão, ao tolclofos-metilo
ou ao triticonazol, respectivamente. Com base nessa avaliação,
os Estados-Membros devem determinar se o produto satisfaz as
condições estabelecidas no n.o 1, alíneas b), c), d) e e), do arti-
go 4.o da Directiva 91/414/CEE.

Na sequência dessa determinação, os Estados-Membros devem:

a) No caso de um produto que contenha clodinafope, pirimi-
carbe, rimsulfurão, tolclofos-metilo ou triticonazol como
única substância activa, alterar ou retirar a autorização, se
necessário, o mais tardar até 31 de Janeiro de 2011; ou

b) No caso de um produto que contenha clodinafope, pirimi-
carbe, rimsulfurão, tolclofos-metilo ou triticonazol acompa-
nhado de outras substâncias activas, alterar ou retirar a au-
torização, se necessário, o mais tardar até 31 de Janeiro
de 2011 ou até à data fixada para essa alteração ou retirada
na respectiva directiva ou directivas que acrescentaram a
substância ou as substâncias em causa ao anexo I da Direc-
tiva 91/414/CEE, caso esta última data seja posterior.

Artigo 4.o

A presente directiva entra em vigor em 1 de Fevereiro de 2007.

Artigo 5.o

Os Estados-Membros são os destinatários da presente directiva.

Feito em Bruxelas, em 12 de Abril de 2006.

Pela Comissão
Markos KYPRIANOU

Membro da Comissão

PTL 104/32 Jornal Oficial da União Europeia 13.4.2006



A
N
EX

O

A
di
ta
r
o
se
gu
in
te

no
fin

al
do

qu
ad
ro

do
an
ex
o
I
da

D
ire
ct
iv
a
91

/4
14

/C
EE
:

« N
.o

D
en
om

in
aç
ão

co
m
um

,
nú

m
er
os

de
id
en
tif
ic
aç
ão

D
en
om

in
aç
ão

IU
PA

C
Pu
re
za

(1
)

En
tr
ad
a
em

vi
go
r

Te
rm

o
da

in
cl
us
ão

D
is
po

si
çõ
es

es
pe
cí
fic
as

12
5

Cl
od
in
af
op

e

N
.o
CA

S:
11

44
20

-5
6-
3

N
.o
CI
PA

C:
68

3

Á
ci
do

(R
)-2

-[
4-
(5
-c
lo
ro
-3
-

-fl
uo

ro
-2
-p
iri
di
lo
xi
)-f
en
ox
i]-

-p
ro
pi
ón

ic
o

≥
95

0
g/
kg

(e
xp
re
ss
o

co
m
o

cl
od
in
af
op

e-
pr
op

ar
gi
l)

1
de

Fe
ve
re
iro

de
20

07
31

de
Ja
ne
iro

de
20

17
PA

RT
E
A

Só
se
rã
o
au
to
riz

ad
as

as
ut
ili
za
çõ
es

co
m
o
he
rb
ic
id
a.

PA
RT

E
B

N
a
ap
lic
aç
ão

do
s
pr
in
cí
pi
os

un
ifo

rm
es

en
un

ci
ad
os

no
an
ex
o

V
I,
de
ve
m

se
r
tid

as
em

co
nt
a
as

co
nc
lu
sõ
es

da
ve
rs
ão

fin
al
,d

e
27

de
Ja
ne
iro

de
20

06
,d

o
re
la
tó
rio

de
re
vi
sã
o
do

cl
od
in
af
op

e
el
ab
or
ad
o
no

qu
ad
ro

do
Co

m
ité

Pe
rm

an
en
te

da
Ca
de
ia

A
li-

m
en
ta
r
e
da

Sa
úd
e
A
ni
m
al
,n

om
ea
da
m
en
te

os
ap
ên
di
ce
s
I
e
II

do
re
la
tó
rio

.

12
6

Pi
rim

ic
ar
be

N
.o
CA

S:
23

10
3-
98

-2

N
.o
CI
PA

C:
23

1

D
im

et
ilc
ar
ba
m
at
o
de

2-
di
m
et
ila
m
in
o-
5,
6-
di
m
et
il-

pi
rim

id
in
-4
-il
o

≥
95

0
g/
kg

1
de

Fe
ve
re
iro

de
20

07
31

de
Ja
ne
iro

de
20

17
PA

RT
E
A

Só
se
rã
o
au
to
riz

ad
as

as
ut
ili
za
çõ
es

co
m
o
in
se
ct
ic
id
a.

PA
RT

E
B

N
a
ap
lic
aç
ão

do
s
pr
in
cí
pi
os

un
ifo

rm
es

en
un

ci
ad
os

no
an
ex
o

V
I,
de
ve
m

se
r
tid

as
em

co
nt
a
as

co
nc
lu
sõ
es

da
ve
rs
ão

fin
al
,d

e
27

de
Ja
ne
iro

de
20

06
,d

o
re
la
tó
rio

de
re
vi
sã
o
do

pi
rim

ic
ar
be

el
ab
or
ad
o
no

qu
ad
ro

do
Co

m
ité

Pe
rm

an
en
te

da
Ca
de
ia

A
li-

m
en
ta
r
e
da

Sa
úd
e
A
ni
m
al
,n

om
ea
da
m
en
te

os
ap
ên
di
ce
s
I
e
II

do
re
la
tó
rio

.

O
s
Es
ta
do
s-
M
em

br
os

de
ve
m

es
ta
r
pa
rt
ic
ul
ar
m
en
te

at
en
to
s
à

se
gu
ra
nç
a

do
s
op

er
ad
or
es

e
ga
ra
nt
ir

qu
e
as

co
nd

iç
õe
s
de

ut
ili
za
çã
o

pr
es
cr
ev
em

o
us
o

de
eq
ui
pa
m
en
to

de
pr
ot
ec
çã
o

in
di
vi
du
al

ad
eq
ua
do
.

O
s
Es
ta
do
s-
M
em

br
os

de
ve
m

es
ta
r
pa
rt
ic
ul
ar
m
en
te

at
en
to
s
à

pr
ot
ec
çã
o
do
s
or
ga
ni
sm

os
aq
uá
tic
os

e
ze
la
r
po

r
qu
e
as

co
n-

di
çõ
es

de
au
to
riz

aç
ão

in
cl
ua
m
,q
ua
nd

o
ne
ce
ss
ár
io
,m

ed
id
as

de
re
du
çã
o
do
s
ris
co
s,
co
m
o,

po
r
ex
em

pl
o,

zo
na
s-
ta
m
pã
o.

O
s
Es
ta
do
s-
M
em

br
os

em
ca
us
a
de
ve
m

so
lic
ita
r
a
ap
re
se
nt
aç
ão

de
es
tu
do
s
su
pl
em

en
ta
re
s
qu
e

co
nf
irm

em
a

av
al
ia
çã
o

do
s

ris
co
s
de

lo
ng
o
pr
az
o
pa
ra

as
av
es

be
m

co
m
o
pa
ra

a
co
nt
a-

m
in
aç
ão

po
te
nc
ia
ld

as
ág
ua
s
su
bt
er
râ
ne
as
,e
m

es
pe
ci
al
no

qu
e

se
re
fe
re

ao
m
et
ab
ol
ito

R3
51

40
.
D
ev
em

as
se
gu
ra
r
qu
e
os

no
tif
ic
ad
or
es

qu
e
so
lic
ita
ra
m

a
in
cl
us
ão

do
pi
rim

ic
ar
be

no
pr
es
en
te

an
ex
o
fo
rn
eç
am

es
se
s
es
tu
do
s
à
Co

m
is
sã
o
no

pr
az
o

de
do
is
an
os

a
co
nt
ar

da
en
tr
ad
a
em

vi
go
r
da

pr
es
en
te

di
re
c-

tiv
a.

PT13.4.2006 Jornal Oficial da União Europeia L 104/33



N
.o

D
en
om

in
aç
ão

co
m
um

,
nú

m
er
os

de
id
en
tif
ic
aç
ão

D
en
om

in
aç
ão

IU
PA

C
Pu
re
za

(1
)

En
tr
ad
a
em

vi
go
r

Te
rm

o
da

in
cl
us
ão

D
is
po

si
çõ
es

es
pe
cí
fic
as

12
7

Ri
m
su
lfu

rã
o

N
.o
CA

S:
12

29
31

-4
8-
0

(r
im

su
lfu

rã
o)

N
.o
CI
PA

C:
71

6

1-
(4
-6
-d
im

et
ox
ip
iri
m
id
in
-2
-

-il
)-3

-(3
-e
til
su
lfo

ni
l-2

-p
iri
di
l-

su
lfo

ni
l)
ur
ei
a

≥
96

0
g/
kg

(e
xp
re
ss
o

co
m
o

rim
su
lfu

rã
o)

1
de

Fe
ve
re
iro

de
20

07
31

de
Ja
ne
iro

de
20

17
PA

RT
E
A

Só
se
rã
o
au
to
riz

ad
as

as
ut
ili
za
çõ
es

co
m
o
he
rb
ic
id
a.

PA
RT

E
B

N
a
ap
lic
aç
ão

do
s
pr
in
cí
pi
os

un
ifo

rm
es

en
un

ci
ad
os

no
an
ex
o

V
I,
de
ve
m

se
r
tid

as
em

co
nt
a
as

co
nc
lu
sõ
es

da
ve
rs
ão

fin
al
,d

e
27

de
Ja
ne
iro

de
20

06
,d

o
re
la
tó
rio

de
re
vi
sã
o
do

rim
su
lfu

rã
o

el
ab
or
ad
o
no

qu
ad
ro

do
Co

m
ité

Pe
rm

an
en
te

da
Ca
de
ia

A
li-

m
en
ta
r
e
da

Sa
úd
e
A
ni
m
al
,n

om
ea
da
m
en
te

os
ap
ên
di
ce
s
I
e
II

do
re
la
tó
rio

.

O
s
Es
ta
do
s-
M
em

br
os

de
ve
m

es
ta
r
pa
rt
ic
ul
ar
m
en
te

at
en
to
s
à

pr
ot
ec
çã
o
da
s
pl
an
ta
s
nã
o
vi
sa
da
s
e
da
s
ág
ua
s
su
bt
er
râ
ne
as

em
si
tu
aç
õe
s
vu
ln
er
áv
ei
s.
A
s
co
nd

iç
õe
s
de

au
to
riz

aç
ão

de
ve
m

in
cl
ui
r,
se

ne
ce
ss
ár
io
,
m
ed
id
as

de
re
du
çã
o
do
s
ris
co
s.

12
8

To
lc
lo
fo
s-
m
et
ilo

N
.o
CA

S:
57

01
8-
04

-9

N
.o
CI
PA

C:
47

9

Fo
sf
or
ot
io
at
o
de

O
-2
,6
-d
i-

cl
or
o-
p-
to
lil
o
e
O
,O
-d
im

et
ilo

Fo
sf
or
ot
io
at
o
de

O
-2
,6
-d
i-

cl
or
o-
4-
m
et
ilf
en
ilo

e
O
,O
-d
i-

m
et
ilo

≥
96

0
g/
kg

1
de

Fe
ve
re
iro

de
20

07
31

de
Ja
ne
iro

de
20

17
PA

RT
E
A

Só
se
rã
o
au
to
riz

ad
as

as
ut
ili
za
çõ
es

co
m
o
fu
ng
ic
id
a.

PA
RT

E
B

N
a
av
al
ia
çã
o
do
s
pe
di
do
s
de

au
to
riz

aç
ão

de
pr
od
ut
os

fit
of
ar
-

m
ac
êu
tic
os

qu
e
co
nt
en
ha
m

to
lc
lo
fo
s-
m
et
ilo

pa
ra

ou
tr
as

ut
ili
-

za
çõ
es

qu
e
nã
o
o
tr
at
am

en
to

em
pr
é-
pl
an
ta
çã
o
de

tu
bé
rc
ul
os

de
ba
ta
te
ira

(s
em

en
te
s)
e
no

tr
at
am

en
to

de
so
lo
s
na

cu
ltu

ra
de

al
fa
ce
s
em

es
tu
fa
s,
os

Es
ta
do
s-
M
em

br
os

de
ve
m

es
ta
r
pa
rt
ic
u-

la
rm

en
te

at
en
to
s
ao
s
cr
ité
rio

s
co
ns
ta
nt
es

do
n.
o
1,

al
ín
ea

b)
,

do
ar
tig
o
4.
o
e
ga
ra
nt
ir
qu
e
os

da
do
s
e
a
in
fo
rm

aç
ão

ne
ce
s-

sá
rio

s
sã
o
fo
rn
ec
id
os

an
te
s
da

co
nc
es
sã
o
de

ta
l
au
to
riz

aç
ão
.

N
a
ap
lic
aç
ão

do
s
pr
in
cí
pi
os

un
ifo

rm
es

en
un

ci
ad
os

no
an
ex
o

V
I,
de
ve
m

se
r
tid

as
em

co
nt
a
as

co
nc
lu
sõ
es

da
ve
rs
ão

fin
al
,d

e
27

de
Ja
ne
iro

de
20

06
,
do

re
la
tó
rio

de
re
vi
sã
o
do

to
lc
lo
fo
s-

-m
et
ilo

el
ab
or
ad
o
no

qu
ad
ro

do
Co

m
ité

Pe
rm

an
en
te
da

Ca
de
ia

A
lim

en
ta
r
e
da

Sa
úd
e
A
ni
m
al
,
no

m
ea
da
m
en
te

os
ap
ên
di
ce
s
I

e
II
do

re
la
tó
rio

.

PTL 104/34 Jornal Oficial da União Europeia 13.4.2006



N
.o

D
en
om

in
aç
ão

co
m
um

,
nú

m
er
os

de
id
en
tif
ic
aç
ão

D
en
om

in
aç
ão

IU
PA

C
Pu
re
za

(1
)

En
tr
ad
a
em

vi
go
r

Te
rm

o
da

in
cl
us
ão

D
is
po

si
çõ
es

es
pe
cí
fic
as

12
9

Tr
iti
co
na
zo
l

N
.o
CA

S:
13

19
83

-7
2-
7

N
.o
CI
PA

C:
65

2

(±
)-(
E)
-5
-(4

-c
lo
ro
be
nz
ili
-

de
no

)-2
,2
-d
im

et
il-
1-
(1
H
-

-1
,2
,4
-t
ria
zo
l-1

-il
m
et
il)
ci
cl
o-

pe
nt
an
ol

≥
95

0
g/
kg

1
de

Fe
ve
re
iro

de
20

07
31

de
Ja
ne
iro

de
20

17
PA

RT
E
A

Só
se
rã
o
au
to
riz

ad
as

as
ut
ili
za
çõ
es

co
m
o
fu
ng
ic
id
a.

PA
RT

E
B

N
a
av
al
ia
çã
o
do
s
pe
di
do
s
de

au
to
riz

aç
ão

de
pr
od
ut
os

fit
of
ar
-

m
ac
êu
tic
os

qu
e
co
nt
en
ha
m

tr
iti
co
na
zo
l
pa
ra

ou
tr
as

ut
ili
za
-

çõ
es

qu
e
nã
o
o
tr
at
am

en
to

de
se
m
en
te
s,
os

Es
ta
do
s-
M
em

br
os

de
ve
m

es
ta
r
pa
rt
ic
ul
ar
m
en
te

at
en
to
s
ao
s
cr
ité
rio

s
co
ns
ta
nt
es

do
n.
o
1,

al
ín
ea

b)
,d

o
ar
tig
o
4.
o
e
ga
ra
nt
ir
qu
e
os

da
do
s
e
a

in
fo
rm

aç
ão

ne
ce
ss
ár
io
s
sã
o
fo
rn
ec
id
os

an
te
s
da

co
nc
es
sã
o
de

ta
l
au
to
riz

aç
ão
.

N
a
ap
lic
aç
ão

do
s
pr
in
cí
pi
os

un
ifo

rm
es

en
un

ci
ad
os

no
an
ex
o

V
I,
de
ve
m

se
r
tid

as
em

co
nt
a
as

co
nc
lu
sõ
es

da
ve
rs
ão

fin
al
,d

e
27

de
Ja
ne
iro

de
20

06
,d

o
re
la
tó
rio

de
re
vi
sã
o
do

tr
iti
co
na
zo
l

el
ab
or
ad
o
no

qu
ad
ro

do
Co

m
ité

Pe
rm

an
en
te

da
Ca
de
ia

A
li-

m
en
ta
r
e
da

Sa
úd
e
A
ni
m
al
,n

om
ea
da
m
en
te

os
ap
ên
di
ce
s
I
e
II

do
re
la
tó
rio

.
N
es
sa

av
al
ia
çã
o
gl
ob

al
,
os

Es
ta
do
s-
M
em

br
os
:

—
de
ve
m

es
ta
r
pa
rt
ic
ul
ar
m
en
te

at
en
to
s
à
se
gu
ra
nç
a
do
s
op

e-
ra
do
re
s.

A
s
co
nd

iç
õe
s
de

au
to
riz

aç
ão

de
ve
m

in
cl
ui
r,

se
ne
ce
ss
ár
io
,
m
ed
id
as

de
pr
ot
ec
çã
o,

—
de
ve
m

es
ta
r
pa
rt
ic
ul
ar
m
en
te

at
en
to
s
ao

po
te
nc
ia
ld

e
co
n-

ta
m
in
aç
ão

da
s
ág
ua
s
su
bt
er
râ
ne
as
,
es
pe
ci
al
m
en
te

no
to
-

ca
nt
e
à
su
bs
tâ
nc
ia

ac
tiv
a
al
ta
m
en
te

pe
rs
is
te
nt
e
e
ao

se
u

m
et
ab
ol
ito

RP
A

40
63

41
,
em

zo
na
s
vu
ln
er
áv
ei
s,

—
de
ve
m

es
ta
r
pa
rt
ic
ul
ar
m
en
te

at
en
to
s
à
pr
ot
ec
çã
o
da
s
av
es

gr
an
ív
or
as

(r
is
co

de
lo
ng
o
pr
az
o)
.

A
s
co
nd

iç
õe
s
de

au
to
riz

aç
ão

de
ve
m

in
cl
ui
r,

se
ne
ce
ss
ár
io
,

m
ed
id
as

de
re
du
çã
o
do
s
ris
co
s.

O
s
Es
ta
do
s-
M
em

br
os

em
ca
us
a
de
ve
m

so
lic
ita
r
a
ap
re
se
nt
aç
ão

de
es
tu
do
s
su
pl
em

en
ta
re
s
qu
e

co
nf
irm

em
a

av
al
ia
çã
o

do
s

ris
co
s
pa
ra

as
av
es

gr
an
ív
or
as
.D

ev
em

as
se
gu
ra
r
qu
e
o
no

tif
i-

ca
do
r
qu
e
so
lic
ito

u
a
in
cl
us
ão

do
tr
iti
co
na
zo
l
no

pr
es
en
te

an
ex
o

fo
rn
eç
a
es
se
s
es
tu
do
s
à
Co

m
is
sã
o

no
pr
az
o

de
do
is

an
os

a
co
nt
ar

da
en
tr
ad
a
em

vi
go
r
da

pr
es
en
te

di
re
ct
iv
a.

(1
)
O

re
la
tó
rio

de
re
vi
sã
o
fo
rn
ec
e
m
ai
s
po

rm
en
or
es

so
br
e
a
id
en
tid

ad
e
e
as

es
pe
ci
fic
aç
õe
s
da

su
bs
tâ
nc
ia

ac
tiv
a.
»

PT13.4.2006 Jornal Oficial da União Europeia L 104/35


